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DOCUMENTO DE APARECIDA

O CONTEXTO DO TEXTO 
Agenor Brighenti*
Abstract
O Documento de Aparecida tem um antes – seu processo de preparação - e um durante – o evento da Assembléia -. É, neste contexto, que o texto precisa ser lido, interpretado e recebido. Disso depende, em grande medida, sua adequada “recepção”. Para fazer emergir o contexto do Documento, as reflexões que seguem primeiro vão se debruçar sobre a razão de ser das Conferências Gerais dos Bispos da América Latina e o Caribe; em um segundo momento, versarão sobre o processo de preparação da Va. Conferência; e, finalmente, discorrerão sobre o evento da Assembléia de Aparecida. O objetivo é contribuir com o momento mais importante da Conferência, o “depois”, que é seu processo de recepção e aplicação. 
A finalidade primeira de uma Conferência de Bispos, tal como as cinco já realizadas pelo episcopado da América Latina e o Caribe, não é redigir um Documento. Antes, ela significa o exercício da responsabilidade colegial dos Bispos na solicitude pastoral das Igrejas do Continente, em comunhão e colaboração com o ministério petrino, que preside a unidade do Colégio, na pessoa do Bispo de Roma, o Papa. Além disso, uma Conferência é sempre mais que o evento da realização da Assembléia, em data e local precisos que, por sua vez, também é muito mais do que o Documento por ela elaborado
. 
Toda Conferência tem um antes, um durante e um depois: o “antes” consiste em todo o processo de preparação – as inúmeras reuniões preparatórias, a definição e elaboração de textos em torno ao tema em questão, os estudos e contribuições das comunidades eclesiais; o “durante” compõe-se do evento da assembléia, com suas celebrações e debates, o exercício da colegialidade e da fraternidade episcopal e a elaboração de um texto; e, o “depois” envolve, tanto a continuidade da reflexão, como e sobretudo a ação inspirada pela diretrizes emanadas pela Conferência. 
É, neste processo, tridimensional no tempo, que o texto emanado de uma Conferência – como dissemos, sempre menor do que a Conferência e também menos do que a Assembléia que o gerou -  precisa ser lido, interpretado e recebido. Deixando de lado o “depois”, nossa reflexão, aqui, vai focar-se no “antes” e no “durante”. Vamos situar o texto do Documento de Aparecida, em seu contexto, ou seja, em relação ao processo de preparação da Va. Conferência e ao evento da Assembléia. Disso depende, em grande medida, sua correta leitura, interpretação e “recepção”
. Concretamente, primeiro vamos nos debruçar sobre a razão de ser das Conferências Gerais dos Bispos da América Latina e o Caribe; em um segundo momento, sobre o processo de preparação da Va. Conferência; e, finalmente, situaremos o evento da Assembléia de Aparecida em seu contexto. Tudo isso, buscando contribuir com o momento mais importante da Conferência, o “depois”, que é seu processo de recepção e aplicação. 
1. A razão de ser das Conferências Gerais dos Bispos do Subcontinente
A porta de entrada no Documento de Aparecida está em situá-lo, em relação à finalidade das Conferências Gerais do Episcopado da América Latina e o Caribe A Conferência de Aparecida, já a quinta na trajetória do Episcopado no Continente, se revestiu do significado e da transcendência das Conferências anteriores, dentro do contexto que lhe é próprio. A adequada leitura e interpretação do Documento de Aparecida dependem de situá-lo em relação ao espírito no qual ele foi gestado, sob pena de transformá-lo em um texto sem alma, letra morta. Neste particular, pelo menos quatro elementos são mais sobressalentes. 

1.1. A busca de respostas pastorais aos desafios do momento

 Na leitura do Documento de Aparecida, deve-se tomar em conta que o objetivo principal das Conferências dos Bispos do Continente é a preocupação com a missão evangelizadora
. E como afirmam Medellín e Puebla (DP 85), fundados na Gaudium et Spes, a ação evangelizadora precisa estar sempre alicerçada em um discernimento da realidade. Assim aconteceu com as Conferências anteriores: para a Conferência do Rio de Janeiro (1955), o desafio era o catolicismo desafiado pela laicidade moderna e pelo protestantismo; para Medellín (1968), era a recepção do Concílio Vaticano II, no contexto de pobreza da maioria da população do Sub-continente; para Puebla (1979), à luz da Exortação da Evangelii Nuntiandi de Paulo VI, era a necessidade de uma Igreja “comunhão e participação”, em um mundo pluricultural; para Santo Domingo (1992), na celebração dos 500 anos de evangelização no Continente, foi a nova evangelização, sob o protagonismo dos leigos; e, para Aparecida, o discipulado missionário, em um mundo marcado por profundas transformações e exclusão, sob o protagonismo das mulheres. Os frutos dependem do acerto no diagnóstico e do empenho na aplicação das diretrizes propostas. 

Propor-se a discernir respostas pastorais aos desafios do momento, primeiro, significa admitir, com Gaudium et Spes, que “a Igreja nem sempre tem resposta imediata para todos os problemas”(GS 33). Dada a complexidade dos desafios, que aponta sempre para uma trama de causas, a Igreja se propõe a buscar junto com todas as pessoas de boa vontade. Segundo, trata-se de discernir respostas a desafios pastorais não de ontem, mas de hoje. A Igreja quer prestar um serviço à humanidade e contribuir com a construção de um mundo justo e solidário, onde caibam todos, expressão do Reino de paz, de justiça e de amor. Este Reino tem uma dimensão imanente, histórica e, por isso, a ação da Igreja precisa ser relevante para o momento. Desta relevância depende seu profetismo, dimensão essencial de sua missão e o impacto de sua ação sobre a realidade, capaz de contribuir com sua transfiguração. 

1.2. A promoção de uma maior integração latino-americana

Por detrás de cada Conferência, está também a busca de uma maior integração latino-americana, tanto da Igreja como da sociedade, de nossos povos. Nos anos 50, quando elas nasceram, a sociedade civil dava-se conta da insuficiência dos nacionalismos, na resposta aos desafios da população. Mais tarde, o mundo globalizado lhe daria razão. Também o impacto da ação evangelizadora sobre o mundo, depende da soma de esforços entre as Igrejas. A Igreja faz parte do mundo e existe para o mundo, para o seu serviço. O Povo de Deus peregrina com toda a humanidade (LG 1) e, seu destino, não é diferente do destino do gênero humano (GS 1). Daí o imperativo de unir-se em torno à mesma fé e de sintonizar com as causas dos povos de nosso Continente, que não são diferentes das causas do Evangelho. 

A promoção da integração latino-americana, enquanto expressão de uma sociedade fundada na justiça social, é parte integrante na missão evangelizadora da Igreja. Estamos em um Continente uno e múltiplo. Uno pelo “substrato católico”, como diz Puebla; pela situação de pobreza da imensa maioria da população; pela injustiça estrutural, que cria uma sociedade excludente; por uma experiência religiosa nativa, portadora de uma profunda abertura ao outro e ao divino, etc. Mas, também múltiplo, pelo pluralismo cultural e religioso, pela diversidade de respostas a desafios comuns e pelos diferentes rostos da Igreja, nas distintas regiões. A unidade na diversidade é um ideal a ser vivido, não só na Igreja, mas também na sociedade. 

Fato novo no Continente, contra todo prognóstico, é a ascensão ao poder de governos de corte popular, sobretudo na América do Sul, com preocupações de reforço da integração latino-americana. Direta ou indiretamente, isso desafia também a presença e missão da Igreja. Neste particular, talvez mais que os das Conferências anteriores, o Documento de Aparecida insiste na necessidade de uma ação eclesial, “em colaboração com outros organismos e instituições”, em “âmbito nacional e internacional”
. 
1.3. A configuração de uma Igreja com rosto próprio

A Conferência de Aparecida, e o Documento por ela gerado, se insere na curta, mas já sólida “tradição latino-americana”, configurada, sobretudo no período pós-conciliar, a partir da Conferência de Medellín. A Primeira Conferência do Rio de Janeiro (1955), ainda que tenha criado o Celam e feito um discernimento das necessidades pastorais do Continente, não foi um momento tipicamente latino-americano. Suas preocupações eram reflexo do projeto histórico da neocristandade ocidental, de reconquista dos católicos para a Igreja desafiada pela laicidade e pelo protestantismo. É com Medellín, ao elaborar uma “recepção criativa” do Concílio Vaticano II, que começa a se processar a gradativa construção de uma Igreja autóctona no Sub-cotinente, em comunhão com as demais Igrejas Locais e a Sé Apostólica. 

O rosto próprio da Igreja na América Latina e o Caribe está sendo configurado pela nova consciência eclesial, resgatada pelo Concílio Vaticano II, que se expressa: nas ricas expressões e práticas do catolicismo popular; nas pequenas comunidades eclesiais de base, um novo modo ser Igreja; na evangélica opção pelos pobres, como caminho de construção de um mundo justo e solidário, onde caibam todos; no amor, até ao extremo de dar a própria vida, tal como testemunha o profetismo de nossa constelação de mártires, como diz Aparecida, “nossos santos ainda não canonizados”
; na reflexão teológica, ligada às práticas dos cristãos e das pessoas em geral; na leitura popular da Bíblia, que ajuda a palavra de Deus tornar-se “salvação para nós hoje” (Dei Verbum), etc.

1.4. A colegialidade episcopal na solicitude das Igrejas
Característica marcante da Igreja presente na América Latina e o Caribe, tal como também atestam os Documentos das Conferências anteriores, é a valorização da colegialidade episcopal. O Bispo, membro e sucessor do Colégio Apostólico, presidido pelo ministério petrino, ao ser ordenado para uma Igreja Local, é feito pastor de seu povo, na solicitude de todo o Povo de Deus, para além das fronteiras de sua Diocese. Na Igreja Local está toda a Igreja, ainda que ela não seja a Igreja toda, pois nenhuma delas esgota este mistério, como diz o Concílio. Por outro lado, um Bispo, ao ser ordenado, não é feito pastor somente dos católicos de sua Igreja Local, mas servidor e defensor da vida de todos, independentemente de credo, raça ou cultura. E, mais que isso, ele não é feito pastor somente para os que vivem dentro das fronteiras de sua Diocese, mas igualmente é chamado, juntamente com o colégio dos Bispos, a servir a humanidade inteira, pois a salvação de Jesus Cristo é para todos. O Bispo de Roma é quem preside a unidade de todo este Colégio vocacionado à solicitude da Igreja universal. Por isso, quando uma Conferência de Bispos se reúne não é para diminuir o poder do Papa, ao contrário, antes quer contribuir com o ministério petrino, que preside o Colégio, na solicitude pastoral da Igreja que se faz presente no mundo inteiro. 

Poderíamos inclusive afirmar que as Conferências dos Bispos da América Latina e o Caribe, se inserem na tradição da Igreja que, desde os seus primórdios, afrontou desafios, deu respostas pastorais e testemunhou a solicitude com outras Igrejas, através de sínodos locais e regionais, bem como de concílios continentais e também ecumênicos. Durante muito tempo, a Igreja manteve sua unidade na solicitude pastoral em torno ao primado de Roma, alicerçada numa Pentarquia, composta por cinco patriarcados - Jerusalém, Antioquia, Constantinopla, Alexandria e Roma. De certa forma, poderíamos dizer que os Bispos da América Latina e o Caribe, quando reunidos em Conferência, fazem reviver esta tradição. 

2. O processo de preparação da Va. Conferência
O Documento de Aparecida não se explica sem o processo de preparação da Va. Conferência, que compreende o “antes” do texto, composto das inúmeras reuniões em torno à definição do tema, da elaboração dos textos preparatórios, dos estudos e das contribuições das comunidades eclesiais e de outros organismos de Igreja. As contribuições, oriundas das Igrejas Locais, tiveram uma influência importante sobre a Assembléia e na elaboração do texto final, ao contrário do Documento de Participação e do texto de Síntese das Contribuições Recebidas, que ficaram na penumbra. 
Comparados ao espírito da Assembléia e do Documento Final, a preparação oficial da Va. Conferência assumiu uma direção contrária e acabou irrelevante para os seus participantes. O Documento de Participação adotava uma postura, em grande medida, pré-conciliar, eclipsando o Reino de Deus na eclesiologia, silenciando as vozes proféticas dos mártires latino-americanos das causas sociais, ignorando as CEBs, relegando ao lixo da história o método ver-julgar-agir, desconhecendo a rica contribuição da teologia latino-americana e professando um docetismo cristológico, que descontextualizava o evento histórico Jesus Cristo. O texto encontrou forte reação das Igrejas Locais em geral, como atestam as contribuições da Igreja no Brasil. Na prática, o documento de preparação não foi recebido. Na mesma perspectiva, estiveram os inúmeros textos publicados pela Secretaria Geral do Celam, na “Coleção Quinta Conferência”, em uma apresentação gráfica moderna, mas de conteúdo com ranço pré-moderno. Tudo fazia crer que esta seria a tônica da Assembléia e do Documento Final. Mas, para surpresa dos organizadores e dos próprios participantes, já no início dos trabalhos em Aparecida se percebeu, como veremos, que o teor das conclusões seria outro. 
Com relação à Va. Conferência, mais uma vez ficou provada a importância decisiva no processo de preparação, das comunidades eclesiais, no seio das Igrejas Locais. A participação deu-se ao redor da proposta do Documento de Participação. 
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No Brasil, e como via-de-regra nos demais países, as contribuições à Va. Conferência foram recolhidas, em um primeiro momento pelas Igrejas Locais, em um segundo foram agrupadas nos Regionais da CNBB e, finalmente, compiladas pelas Conferências Episcopais Nacionais e enviadas ao Celam. As contribuições de cada Conferência foram postas ao domínio público e se pode constatar que o texto de “Síntese das Contribuições Recebidas”, elaborado pelo Celam, em grande medida, não recolheu as contribuições das Igrejas Locais, como era sua função
. As contribuições do Brasil, por exemplo, estão quase ausentes. 

Entretanto, o trabalho de base não foi em vão, pois expressava uma espécie de “opinião pública” da Igreja no Continente, que acabou tendo uma influência decisiva sobre os delegados da Va. Conferência. Estes chegaram a Aparecida, carregados das “alegrias e as esperanças, das tristezas e as angustias” (GS 1), expressadas por seu povo
. O texto da CNBB - “Contribuições da Igreja no Brasil à Va. Conferência”, por exemplo, influenciou uma série de textos prévios à Conferência, como também circulou entre os atores da Assembléia, causando talvez até mais impacto sobre os delegados de outros países, do que sobre os bispos delegados do Brasil
. Além deste, o subsídio produzido pelos Bispos do Brasil, em sua Assembléia Geral realizada na semana anterior ao evento de Aparecida, também fez parte dos textos que circularam em Aparecida, elaborados sobretudo por teólogos assessores externos, em tono à Amerindia
. A CNBB goza de grande prestígio no Continente, ainda que continue mal compreendida ou mesmo temida por certas instâncias da Igreja. 

3. O evento da Assembléia de Aparecida

O evento da Assembléia compreende o “durante” da Va. Conferência, composto das celebrações e debates, do exercício da colegialidade e da fraternidade episcopal, da presença de atores e eventos externos e da elaboração de conclusões das reflexões em forma de Documento.
3.1. A dinâmica e a metodologia de trabalho
Em Aparecida, houve pouco menos que três semanas de trabalho, que configuraram três distintas etapas vividas pela Assembléia. A primeira, entre outros, gestou o Esquema Geral do Documento; a segunda, elaborou a Primeira e Segunda Redações do texto; e, na terceira, o texto passou por mais duas redações, até chegar ao Documento Final. 
Uma metodologia participativa, ainda que atropeladora
Diferente de Santo Domingo, que seguiu a metodologia do Sínodo dos Bispos – conferências e reação do plenário -, Aparecida adotou uma metodologia participativa. De maneira muito feliz, começou ouvindo a Assembléia e seguiu com trabalhos em Grupos e em Comissões e Subcomissões temáticas. Apenas o tempo não foi bem planejado. Além de demasiado curto para o volume da agenda prevista, somou-se ao agravante de uma metodologia de trabalho, que atropelou a tarefa criadora da Assembléia, alternando espaços de distensão em assuntos mais periféricos e de pressão em momentos em que se necessitava de tranqüilidade para criar e redigir. Rompeu-se com esse procedimento democrático na passagem da segunda para a terceira redação do Documento, alegando-se falta de tempo para chegar ao final do trabalho. 
A Assembléia, para surpresa dos organizadores e inclusive de seus integrantes como um todo, conforme atestaram os Grupos de Trabalho, na primeira semana, e as Comissões e Subcomissões Temáticas, na segunda semana, era muito menos conservadora do que se esperava. Não necessariamente pelo fato de que a maioria dos participantes pudesse estar sintonizada com as diretrizes do Concílio Vaticano II e da tradição latino-americana. Antes, por sua sensibilidade pastoral. Apoiado nela, muito do espírito do texto do Documento deve-se ao excelente trabalho de articulação dos setores mais comprometidos da Assembléia com as causas dos pobres, realizado pela assessoria teológica externa. 

Enquanto a Assembléia desempenhou seu papel de sujeito e de autor nos Grupos de Trabalho e nas Comissões Temáticas, encontros de reflexão, estudos, textos, contactos e conversas pessoais, redundaram em posicionamentos, muitos deles proféticos, que iriam motivar mudanças na metodologia, que impedisse esse dinamismo. Sem dúvida, o texto ficou aquém da Assembléia como um todo, mas surpreende muito mais os que, em nome da novidade das mudanças dos tempos atuais, propunham “virar a página” e, na prática, o faziam virando a página para trás. O Documento de Aparecida, no entanto, “virou a página” para frente, ainda que, dada a defasagem e o descompasso da Igreja com seu atual momento histórico, devesse ter dado passos mais audaciosos. Mas, a Assembléia não o fez, em grande medida, porque não pôde. Em parte, em razão da inocência e da desarticulação dos mais puros e, em parte, devido a habilidade dos astutos. 
A primeira semana: dos Grupos de Trabalho ao Esquema Geral do Documento
Ainda que, na primeira semana, a agenda de trabalho prevista pudesse ter sido cumprida em menor espaço de tempo, que depois faltaria no final, foi uma semana rica, em todos os sentidos. Ouviu-se muita gente e, sobretudo, trabalhou-se na perspectiva de um método participativo e indutivo, que desembocou nos temas do Esquema Geral do Documento de Aparecida. Em um primeiro momento, a Assembléia debruçou-se sobre a Realidade Sócio-eclesial da América Latina e o Caribe e, em um segundo, sobre a Missão dos Discípulos Missionários diante dos desafios oriundos de seu contexto. A primeira surpresa viria da Comissão de Redação, como veremos. 

A primeira semana da Conferência de Aparecida teve início no dia 13, com o discurso inaugural do Papa Bento XVI e terminou na Segunda-feira 21 de maio, com a votação do Esquema Geral do Documento Final. Foi, sem dúvida, a etapa mais importante da Assembléia, pois foram tomadas decisões sobre o teor do futuro documento, que determinaram os rumos das etapas seguintes. 
O primeiro dia da Assembléia (Segunda 14), foi mais de organização das comissões de trabalho, com especial destaque à Comissão de Redação, da Mensagem Final e Jurídica. Nos dias seguintes (Terça e Quarta, 15-16), se ouviu as expectativas para a Assembléia dos 22 Presidentes de Conferências Episcopais do Continente latino-americano e os delegados da Cúria Romana, bem como de um representante dos presbíteros, religiosos, leigos, Igrejas e movimentos. Em seguida, para os dias (Quinta, Sexta e Sábado 17-19), a Assembléia foi organizada em Grupos de Trabalho, que se dedicou, durante três dias a levantar temas em duas Unidades básicas, relativas à Realidade Social e Eclesial e ao Discipulado e a Missão. Os relatórios dos 15 Grupos foram compilados, em um primeiro momento, em três sínteses (de cada cinco grupos, uma síntese) e apresentadas ao plenário; em um segundo momento, a Comissão de Redação, integrou as três, em uma única síntese.

A segunda semana: do Esquema Geral à 1ª. e 2ª. Redações do Documento

Na tarde da segunda-feira, dia 21, teve início a segunda etapa da Assembléia - a redação do Documento Final. Metodologicamente, na primeira etapa (primeira semana), tinha havido uma alternância de Sessões Plenárias e Trabalhos em Grupo. Na segunda etapa, os grupos foram substituídos por Comissões Temáticas, segundo os Temas do Esquema Geral Documento, subdivididas em Subcomissões, segundo os Sub-temas de cada Tema. Foram constituídas sete (07) Comissões, segundo os seis capítulos do Esquema (o sexto foi dividido em duas Comissões) e dezesseis (16) Subcomissões.

Assim, durante dos dias 21 e 22 (segunda e terça-feira) o trabalho de redação foi nas Subcomissões, que concluíram com uma síntese por Comissões. Durante a quarta-feira, dia 23, cada Comissão trabalhou sobre seu texto, que reunia o trabalho das Subcomissões correspondentes, aprimorando, elaborando consensos e, finalmente, entregando à Comissão de Redação. Esta elaborou a Primeira Redação durante a noite de quarta-feira até ao meio dia de quinta. O texto foi entregue à Assembléia às 16:00h com a tarefa de ler o texto e apresentar emendas até às 19:00h do mesmo dia. No dia seguinte, durante a sexta-feira dia 25 e o sábado até o meio-dia, as Comissões trabalharam integrando as emendas recebidas e, entregaram o texto à Comissão de Redação para a elaboração da Segunda Redação. Esta foi elaborada durante o sábado 26 e o domingo 27. 

A terceira semana: a 3ª. e 4ª. Redações do Documento

Na segunda-feira, dia 28, na segunda sessão, às 11:30h., a Assembléia recebeu o texto da Segunda Redação do Documento, com a tarefa de estudá-lo, integrar modos nas Comissões Temáticas e devolvê-lo à Comissão de Redação até às 18:00h
, para proceder à terceira redação. Na terça-feira, dia 29, a Comissão de Redação entregou à Assembléia a Terceira Redação do Documento. Neste momento, houve uma mudança metodológica. A Presidência, alegando não haver mais tempo hábil para as Comissões integrarem emendas em suas respectivas partes do Documento em elaboração, transferiu-se a tarefa para a Comissão de Redação
. Foram entregues mais de duas mil emendas. Esta, no dia seguinte, dia 30, entregou o texto da Quarta Redação, que ainda recebeu moções, mas, agora só se apoiadas por, no mínimo, sete presidentes de Conferências Episcopais. Foram apresentadas mais de vinte e cinco moções, nem todas submetidas à votação, tal como previa o regimento. Assim, além da Comissão de Redação ter recebido poderes acima da Assembléia, também a Presidência da Conferência se colocou acima da soberania dela. Na quinta-feira, dia 31, na primeira sessão da manhã, a Assembléia recebeu a Redação Final. 
3.2. A composição e a configuração da Assembléia

Diferente de Santo Domingo, cujos integrantes da Assembléia foram em número de aproximadamente 400 participantes, Aparecida teve um número menor, apenas 268. Alegou-se a dificuldade de se trabalhar com um grande grupo, o que não procede, pois tudo depende de uma metodologia adequada. A CNBB realiza suas assembléias de modo invejavelmente democrático e interativo, com mais de 300 bispos. É verdade que, na Igreja da América Latina e o Caribe, falta prática dos Bispos em trabalhar com grupos grandes, pois a maior parte de suas Conferências Nacionais, ainda se reúne em torno a uma mesa. Seja como for, os critérios de eleição dos delegados Bispos, acabou em prejuízo das Conferências com maior número de Bispos. Em Santo Domingo, a CNBB esteve presente com 40 membros, em Aparecida com apenas 23, enquanto que as Conferências menores se fizeram presentes com o mesmo número em ambas. Infelizmente, esta composição influiu na configuração de forças e tendências da Assembléia. 
A composição da Assembléia
Os participantes da Assembléia. Os 268 participantes da Assembléia se fizeram presentes nas categorias de membros, convidados, observadores e peritos. Só os membros - os cardeais (dentre eles, 12 latino-americanos), arcebispos e bispos – tiveram direito a voz e voto, em um total de 162 votantes; os demais, só tiveram voz. Os convidados, em número de 81, eram bispos, presbíteros, diáconos permanentes, religiosos e religiosas, bem como leigos representantes de movimentos e outros organismos. Os observadores, em número de 08, eram representantes de outras Igrejas ou denominações religiosas. Já os peritos, em número de 15, eram teólogos, que colaboraram na reflexão e na redação do Documento
. Cabe registrar a presença, entre membros e convidados: de membros da Cúria Romana (em número de 17)
, entre eles, cinco Cardeais latino-americanos (quatro se fizeram presentes); dos Presidentes, Bispos e convidados das Conferências Episcopais do Canadá, dos Estados Unidos, Espanha, Portugal, África, Europa e Ásia (em número de 12); de Superiores Religiosos Maiores (5)
; da Conferência dos Religiosos da América Latina - CLAR (3); de Movimentos Eclesiais (Neocatecumenal, Shalom, Comunión y Liberación, Schoenstatt, Sodalício) e Organismos de Ajuda (6)
; de representantes de outras Igrejas (Patriarcado Ecumênico, Anglicanos, Luteranos, Metododistas, Pentecostais); e Comunidade Israelita do Continente Latino-americano. 
A Comissão de Redação.  Ela esteve integrada por oito Bispos e assistida por quatro peritos. Bispos: Cardeal Jorge Mario Bergoglio SJ – Arcebispo de Buenos Aires (Argentina); Cardeal Cláudio Hummes OFM – Prefeito da Congregação do Clero (Cúria Romana); Cardeal Oscar Rodriguez Maradiaga SDB – Arcebispo de Tegucigalpa (Honduras); Dom Julio Edgar Cabrera Ovalle – Bispo de Jalapa, Comissão Central da V Conferencia (Guatemala); Dom Ricardo Andrello Ezati SDB - Arcebispo de Concepción (Chile); Dom Carlos Aguiar Retes – Bispo de Texcoco, Primeiro vice-presidente do CELAM (México); Dom Mario del Valle Moronta Rodriguez – Bispo de San Cristóbal (Venezuela); Dom Ricardo Tobón Restrepo – Bispo de Sansón-Rionegro (Colômbia). Peritos: Mário de França Miranda, sj  (Brasil); Guzmán Carriquiri – Sub-secretário do Pontificio Conselho de Leigos, (Cúria Romana); Santiago Silva Retamales – bispo auxiliar de Valparaíso (Chile); Ana Maria Fons Martín – Diretora Nacional dos Leigos e responsável da seção de Formação da Conferência Episcopal Venezuelana (Venezuela).
As Comissões e Subcomissões temáticas. A partir dos seis capítulos do Esquema Geral do Documento foram constituídas sete Comissões Temáticas, uma para a cada Capítulo, com exceção do sétimo, que foi dividido em duas. Por sua vez, cada Comissão foi subdividida em Subcomissões, também segundo as partes de cada capítulo, em um total de 16. Identifiquemos pelo menos cada uma delas: Comissão 1 – “A realidade da América Latina e o Caribe” (26 membros), subdividida em duas Subcomissões – “A realidade sócio-cultural” (1.1.) e “A realidade eclesial” (1.2); Comissão 2 – “Discípulos e missionários de Jesus Cristo” (26 membros), subdividida em duas Subcomissões – “Jesus Cristo, Palavra de Deus e Criação” (2.1.) e “Dignidade humana, trabalho, família e Vida” (2.2.); Comissão 3 – “Nossa vocação de ser discípulos e missionários”, (36 membros), subdividida em duas Subcomissões – “A vocação comum à santidade” (3.1.) e “Vocações ao serviço da Igreja e do Reino” (3.2.); Comissão 4 – “A comunidade dos discípulos missionários de Jesus Cristo”, (34 membros), subdividida em duas Subcomissões – “Um chamado à comunhão” (4.1.) e “Lugares de comunhão” (4.2); Comissão 5 – “O itinerário dos discípulos missionários”, (37 membros), subdividida em duas Subcomissões – “Uma espiritualidade missionária do encontro com Jesus Cristo” (5.1) e “Formação de discípulos missionários” (5.2); Comissão 6 – “A missão dos discípulos missionários”, (45 membros), subdividida em três Subcomissões – “A vida nova em Cristo” (6.1), “Defesa da dignidade humana” (6.2.) e “Justiça Social e pobres” (6.3); Comissão 7 – “A missão dos discípulos missionários (continuação)”, (37 membros), subdividida em três Subcomissões – “Conversão pastoral” (7.1), “Missão as Gentes e Pastoral Urbana” (7.2) e “Integração latino-americana” (7.3). 
A configuração da Assembléia
A Assembléia de Aparecida teve um começo marcado por dias de conhecimento mútuo e explicitação de expectativas, em um espírito de grande cordialidade. Mas, a primeira semana terminou tensa, pois certas decisões tiveram que ser tomadas. Decisões relativas à condução interna da Assembléia, ao método de reflexão, à eclesiologia e opções pastorais. Era inevitável. Era apenas a exteriorização de uma realidade presente na instituição e nas práticas eclesiais no Subcontinente. Isso não rompeu o espírito de fraternidade, mas mapeou publicamente a configuração da Assembléia. 

Explicitaram-se tensões entre tendências eclesiológicas, diagnósticos da realidade e opções pastorais distintas. Entraram em cena atores expressando, muitas vezes implicitamente, determinadas diferenças: entre leigos de movimentos e leigos das pastorais e das CEBs; entre religiosos e membros das novas comunidades de vida; entre anti-feministas e defensores de uma Igreja ministerial, que inclua também as mulheres; entre guardiãs da vida em âmbito mais restrito (vida intra-uterina e eutanásia) e defensores da vida em sentido amplo, do nascimento à morte, incluída a pobreza; entre agentes de uma ação evangelizadora calcada no âmbito espiritual e religioso e os que incluem até a ecologia e a questão da Amazônia; entre Bispos de movimentos e Bispos sensíveis a uma Igreja autóctone; entre bispos eurocentristas e bispos defensores da tradição latino-americana; entre os que partem de princípios gerais e os que partem da realidade;  etc. Conforme testemunharam alguns Bispos, certas posicionamentos nos grupos e nas sessões plenárias davam a impressão que o Vaticano II tinha acabado. Na realidade, grande parte dos peritos presentes, ligada a determinados movimentos, se alinhava a perspectivas teológicas, que se distanciam do Concílio e da tradição latino-americana.
Diante de tamanhas diferenças, era de se esperar momentos de debate na Assembléia. Mas, não houve. Administraram-se as tensões e as crises politicamente, sem entrar na explicitação das diferenças, sem estabelecer uma discussão e buscar o consenso. Prova disso, são as contradições dentro do texto. Documentos, tal como o de Aparecida, por serem fruto de uma assembléia pluralista, convergência de diferentes tendências e sensibilidades, inevitavelmente saem marcados por contradições. Entretanto, as diferentes proposições, nem sempre têm o mesmo peso. Há afirmações hegemônicas, que perpassam todo o Documento e que fazem parte do espírito do texto; e há afirmações residuais, mais periféricas, que entraram no texto para que outras proposições pudessem também ser contempladas, mas que não exprimem o espírito do texto. 

Apesar disso, em linhas gerais, o documento saiu bastante homogêneo, não apresentando maiores dificuldades ao leitor. Mas, com relação a certas questões, não houve meio de fugir de certos acordos da maioria com uma minoria, que tinha controle em certas instâncias de decisão, uma vez que nem tudo foi votado em plenário, desde o início. Por exemplo, para que as CEBs entrassem como “lugar de estruturação inicial da Igreja”, o texto registra também a importância dos movimentos; para que voltasse o método ver-julgar-agir, se teve que aceitar que a parte do ver, começasse com uma profissão de fé; para que a mulher fosse destacada como protagonista na Igreja e na sociedade, se teve também que afirmar seu papel no lar, como mãe de família; para que os religiosos fossem reconhecidos em seu profetismo e inserção nos meios mais pobres – “elemento decisivo para a missão”
 - se teve que reconhecer a importância da “novas comunidades de vida”, etc. 

Só que esses contrapontos são residuais e não refletem o espírito do texto, na medida em que o próprio Documento se encarregou de pontualizá-los. Por exemplo, sobre a importância dos movimentos, o texto pondera que “nem sempre eles se integram adequadamente na pastoral paroquial e diocesana”
; com relação, no discernimento da realidade, à necessidade de partir do plano de Deus, os Bispos afirmam: “... nos sentimos interpelados a discernir os ‘sinais dos tempos’, à luz do Espírito Santo, para nos colocarmos ao serviço do Reino...”
; com relação à mulher, “dona de casa”, o texto afirma:  “Lamentamos que inumeráveis mulheres de toda condição não sejam valorizadas em sua dignidade, fiquem com freqüência sozinhas e abandonadas, não se reconheçam nelas suficientemente seu abnegado sacrifício e inclusive heróica generosidade no cuidado e educação dos filhos nem na transmissão da fé na família. Muito menos se valoriza nem se promove adequadamente sua indispensável e peculiar participação na construção de uma vida social mais humana e na edificação da Igreja. [...] Na América Latina e no Caribe é necessário superar uma mentalidade machista...”
; e continua, “urge que todas as mulheres possam participar plenamente da vida eclesial, familiar, cultural, social e econômica, criando espaços e estruturas que favoreçam sua inclusão”
. Com relação às ‘novas comunidades de vida”, o Documento afirma que “o Espírito continua suscitando novas formas de vida consagrada na Igreja, que precisam ser acolhidas e acompanhadas com um discernimento sério e ponderado sobre seu sentido, necessidade e autenticidade”
. Em resumo, movimentos, família e novas comunidades de vida não são os sujeitos eclesiais hegemônicos do Documento de Aparecida, conforme se temia, antes da Assembléia. Ao contrário, são as Igrejas Locais, organizadas em paróquias, que precisam ser renovadas em suas estruturas, através de sua setorização em áreas menores e, dentro dos setores, dar um novo impulso às CEBs, organizando em seu seio, “comunidades de famílias”
. 

3.3. Os momentos de crise da Assembléia

Nem tudo, em Aparecida, foi serenidade e consenso fácil. Ainda que não tenha havido debate, houve momentos de crise. Pelo menos quatro deles merecem menção. Cada um deles, reveste-se de sua peculiaridade e teve influência no resultado final. A leitura do Documento não pode prescindir deles. 

O Discurso Inaugural do Papa

Fator importante para a afirmação da Assembléia, na perspectiva da tradição latino-americana, foi o Discurso Inaugural de Bento XVI. Surpresivamente, o Papa não ajudou os segmentos conservadores, antes abriu portas para os setores mais comprometidos com as causas dos pobres, contribuindo decisivamente para o bom êxito da Conferência de Aparecida. Não poucos esperavam que o Papa, em seu discurso inaugural, colocasse a balizas que deveriam pautar a reflexão dos delegados. Sobretudo que ele pontualizasse a tradição latino-americana, tal como João Paulo II havia feito Puebla e Santo Domingo. Entretanto, para desconcerto dos setores mais conservadores, o Papa foi propositivo e não coercitivo. 

Na verdade, o Discurso provocou crise em ambos segmentos: nos conservadores, porque não puderam servir-se do Papa para defender seus estreitos pontos de vista; e, nos segmentos comprometidos com a causa dos pobres, porque houve uma passagem infeliz em seu discurso.  Disse o Papa: “... o anúncio de Jesus e de seu Evangelho [para os povos da América Latina e o Caribe] não supôs, em nenhum momento, uma alienação das culturas pré-colombianas, nem foi uma imposição de uma cultura estranha”. Ora, nenhum historiador minimamente informado sustentaria tal diagnóstico. Vieram as reações, sobretudo dos indígenas e afro-americanos, que levaram o Papa a amenizar sua posição, na semana seguinte, desde Roma, na Audiência de 23/05:   "Certamente a lembrança de um passado glorioso ao pode ignorar as sombras que acompanharam a obra da evangelização do  continente Latino-americano, (...) os sofrimentos e as injustiças que infringiram os colonizadores à população indígena, pisoteada frequentemente em seus direitos fundamentais. Mas o dever de mencionar aqueles crimes injustificáveis, condenados já na época por missionários como Bartolomeu de las Casas e teólogos como Francisco de Vitória, (...) não deve impedir de reconhecer com gratidão a maravilhosa obra que levou a cabo a graça divina entre essas populações ao longo destes séculos”. A correção minorou, mas não corrigiu o erro, pois “os sofrimentos e as injustiças” foram infringidas “pelos colonizadores”, que a Igreja condenou, além de deixar os negros fora. 
Trata-se de uma falha grave, mas que não ofusca pelo menos dez teses que, em lugar de fechar, abriram portas para a Igreja na América Latina e o Caribe. Vale a pena mencioná-las: 1a. A evangelização enquanto inculturação do Evangelho - Há, na América Latina, uma inculturação do Evangelho, visível na arte, na literatura, na música e na tradição religiosa, especialmente na religiosidade popular – a alma do povo. Afirma o Papa que “o Verbo de Deus, fazendo-se carne em Jesus Cristo, se fez história e cultura”. 2a. Uma globalização guiada pela ética - A globalização não é má, desde que seja guiada pela ética, colocando tudo ao serviço da pessoa humana. Hoje, ela corre o risco de um grande monopólio e da transformação do lucro em valor supremo. A economia liberal precisa ter presente a equidade, pois continuam aumentando os setores sociais ameaçados cada vez mais por uma enorme pobreza, espoliados dos próprios bens naturais. 3a. Fortalecer a pertença à Igreja e sua presença pública - Afirma o Papa que “percebe-se um certo enfraquecimento da vida cristã no conjunto da sociedade e da própria pertença à Igreja católica, devido ao secularismo, o hedonismo e também ao proselitismo das seitas e das religiões animistas e das expressões pseudo-religiosas. Daí a urgência de discípulos e missionários, seguidores de Jesus e continuadores se sua obra, sob o dinamismo do Espírito, pois  destaca-se “a notável ausência de líderes católicos”. 4a. Na encruzilhada, Cristo, fonte de novos caminhos - No contexto pluralista atual, estamos “diante de uma nova encruzilhada”, com a oferta de diferentes caminhos. Cabe à V Conferência, “renovar e revitalizar  a fé em Cristo”. Afirma o Papa, “desta fonte, poderão surgir novos caminhos e projetos pastorais criativos, que infundam uma firme esperança”, para viver a fé e irradiá-la na sociedade. 5a. Vida n’Ele não é fuga da realidade: “a Igreja é advogada da justiça e dos pobres” - A religião não é intimismo, individualismo religioso ou espiritualismo, pois Deus é a realidade fundante do mundo. Falsifica-se a realidade, quando dela se exclui Deus – “só quem reconhece a Deus, conhece a realidade e pode responder a ela de modo adequado e humano”. Sem Ele, a realidade se torna um enigma indecifrável. 6a. A opção pelos pobres está implícita na fé cristológica - A fé nos liberta do isolamento do eu e nos abre à comunhão no encontro com Deus em si e com os irmãos. Da fé brota nossa “responsabilidade em relação aos outros e aos demais”. Neste sentido, “a opção preferencial pelos pobres está implícita na fé cristológica, naquele Deus que se fez pobre por nós, para enriquecer-nos com sua pobreza”. 7a. A centralidade da Palavra de Deus - Cristo se dá a conhecer por meio da Palavra de Deus. Ela é condição para segui-lo e viver com Ele, bem com para encontrar a vida n’Ele e para comunicar esta vida aos demais, à sociedade e ao mundo. Daí a importância de educar o povo na leitura e meditação da Palavra de Deus, valorizando a catequese, os meios de comunicação e da catequese social. 8a. Uma cultura da vida como desenvolvimento autêntico - A plenitude de vida que Cristo nos trouxe implica fomentar “uma cultura da vida”, que passa por um desenvolvimento autêntico, que como dizia Paulo VI na Populorum Progressio (em seu quadragésimo aniversário), precisa ser integral, “orientado à promoção de todo o homem e de todos os homens”. A vida divina em abundância é plenitude da existência humana, em sua dimensão pessoal, familiar, social e cultural. 9a. A necessidade da “conversão das estruturas” - Na missão evangelizadora, os problemas sociais e políticos, múltiplos e complexos, só podem ser enfrentados com programas gerais, com uma ação que chegue ao nível das estruturas. Estruturas justas são condição para uma ordem justa na sociedade, que deve estar fundada em um consenso moral da sociedade, sobre os valores fundamentais, fundados na reta razão e não em ideologias e suas promessas. Neste campo, a Igreja deve respeitar uma sadia laicidade, pois sua vocação fundamental de formar as consciências e de ser advogada da justiça e da verdade. 10a. Superar a mentalidade machista - A persistência da mentalidade machista ignora a novidade do cristianismo, que reconhece e proclama a igual dignidade e responsabilidade da mulher em relação ao homem.
A definição do Esquema Geral do Documento Final

Depois de uma primeira semana de trabalho, muito rica, em torno a duas Unidades Temáticas – a Realidade Social e Eclesial Latino-americana e Discípulos e Missionários de Jesus Cristo –, que tinha por finalidade levantar temas para o documento final, a Comissão de Redação, integrada por oito Bispos e assistida por quatro peritos, elaborou um Esquema Geral do Documento. Trabalharam durante a tarde do Sábado 19 e a manhã do Domingo 20. Entretanto, na noite deste mesmo domingo, antes portanto de ser apresentado à Assembléia, o Esquema foi abortado pela Presidência da Assembléia. O projeto, em grande medida, desconhecia as contribuições dos participantes durante a mesma. Deixava de lado o método ver-julgar-agir, estruturava-se em torno a um cristomonismo que eclipsava, sobretudo, o Espírito Santo e não descia a opções ou compromissos pastorais. O fato é que, na primeira Sessão de trabalho da Segunda-feira 21, prevista para ser aberta com a apresentação do Esquema, teve que ser ocupada por outra agenda, enquanto a Presidência da Assembléia com a Comissão de Redação, elaborava um segundo Esquema, com base em uma proposta do próprio Presidente do CELAM. O novo Esquema, apresentado à Assembléia, que desconhecia o primeiro, na segunda Sessão do dia, teve a aprovação de dez dentre os quinze grupos de trabalho, mas foi assumido por todos com certas emendas. 

O Esquema de Documento Final aprovado comportava sete capítulos, que se agrupavam em três blocos temáticos, seguindo o método ver-julgar-agir: 1. “No hoje da América Latina e o Caribe” (Ver); 2. “No meio deste mundo, a alegria de ser discípulos e missionários de Cristo”; 3. “Nossa vocação de discípulos missionários”; 4. “A comunidade dos discípulos e missionários de Jesus Cristo” (Julgar); 5. “O itinerário dos discípulos missionários”; 6. “A missão dos discípulos missionários” (Agir). 

Havia uma grande diferença entre o Esquema abortado e o Esquema aprovado. O primeiro, além das deficiências já apontadas, em grande medida se limitava às orientações dadas pelo Papa no Discurso Inaugural. Cada capítulo aparecia encabeçado por uma frase do Discurso do Papa. No segundo, o pronunciamento do Papa aparece já inculturado na realidade de Continente, elaborando-se uma versão própria, conforme atesta a estrutura do mesmo e os temas que o compõe. Na verdade, mais do que obra dos autores, o Esquema aprovado recolhia o resultado das reflexões e estudos efetuados, em plenário e em grupos, durante a semana. Tanto que a Assembléia se reconheceu no Esquema aprovado, ainda que certas posições não tivessem sido contempladas. Por exemplo, apesar da maioria dos grupos de trabalho ter incluído em seus relatórios temas como CEBs, mulher, ministérios laicais, eles não entravam no Esquema do Documento. A Amazônia entrava como um apêndice. Procurou-se, depois, fazê-los entrar, através das Subcomissões Temáticas
. 

Outra dificuldade em relação ao trabalho da Assembléia foi a respeito da redação do Documento em si. No início, certos setores mais conservadores trabalharam a hipótese da Assembléia não produzir um documento. Ela daria algumas diretrizes e, depois, o Celam as implementaria em forma de programas de ação. Entretanto, votou-se pela elaboração de um Documento. Em seguida, estes mesmos setores começaram a insistir em um documento curto (bíblico, inspirador, não teológico) de no máximo cinqüenta páginas, diziam alguns. A maioria, no entanto, quis deixar a extensão do documento em aberto, a ser determinada pelas realidades e desafios que a Assembléia quisesse responder pastoralmente. 

A “Síntese das Contribuições Recebidas” como “Documento de Trabalho”
Neste particular, convém lembrar o que ocorreu nas Conferências anteriores. A Conferência de Medellín aconteceu tendo como ponto de partida um Documento de Trabalho
. Sua elaboração contou com uma metodologia participativa: o processo iniciou com uma reunião do Celam e seus delegados, em Lima, em novembro de 1967; passou por outra reunião de Bispos e expertos em Lima, em janeiro de 1968; e, finalmente, foi enviado às Conferências Episcopais, para que as Igrejas Locais procedessem a um “estudo e correção”. O texto, seguindo o método ver-julgar-agir, tem três partes: A realidade latino-americana (1), Reflexão Teológica (2) e Linhas Pastorais (3). Adverte que a terceira parte, relativa às respostas pastorais, apresenta-se de maneira bem embrionária, pois este será o trabalho prioritário da Assembléia em Medellín
. Portanto, o diagnóstico da realidade e a reflexão teológica se fez antes da Assembléia. A tarefa desta, mais compatível com o papel dos Bispos, consistiu basicamente em dar respostas pastorais. E o documento saiu excelente. 
Por sua vez, as Conferências de Puebla e Santo Domingo também tiveram Documento de Trabalho, mas, diferente de Medellín, não puderam fazer deles ponto de partida da Assembléia. Era já a expressão do controle que se efetuaria sobre a participação das Igrejas Locais e das Conferências Episcopais Nacionais, no evento da Assembléia latino-ameircana. Começa a predominar a metodologia do Sínodo dos Bispos, em que há lineamenta previamente encaminhada às Igrejas, mas sem que a participação em seu estudo incida diretamente sobre a Assembléia dos Bispos. Servem apenas como referência pessoal aos participantes. O Documento de Puebla, por exemplo, foi redigido a partir do discurso inaugural do Papa, um discurso programático – “a verdade sobre Jesus Cristo, sobre o homem e sobre a Igreja”. A bela Exortação Evangelii Nuntiandi, que em princípio era o pano-de-fundo da Conferência, ficou na penumbra. Em todo caso, o Documento ainda guardou o método ver-julgar-agir em sua estrutura de três partes. Em Santo Domingo foi ainda pior. O Documento de Trabalho, que é muito melhor do que o Documento Final, foi ignorado na metodologia da Assembléia, que adotou a dinâmica do Sínodo dos Bispos. Partiu-se de “ponências” (conferências) magistrais, como se não tivesse havido processo de preparação e nem se dispusesse de um texto de trabalho. Resultado: o Documento de Santo Domingo perde de vista o método ver-julgar-agir, ignorou a tradição latino-americana e, praticamente, não seria “recebido” pelas Igrejas Locais. O texto já nasceu morto. Não que a Assembléia não tivesse querido algo diferente. É que não teve força para auto-afirmar-se diante de determinadas manipulações e até imposições. 
Já Aparecida teve um processo oficial de preparação frustrante, mas um final feliz. Até a designação dos documentos prévios dão conta deste controle à contribuição e influência das Igrejas Locais e das Conferências Episcopais sobre a Assembléia. O texto de preparação foi denominado não de “consulta“, mas “Documento de Participação”. Já o resultado da coleta da participação, que conforme se havia anunciado se chamaria “Documento de Síntese” (não de “trabalho”, mas pelo menos “documento”), no final, nem a nomenclatura “documento” ficou. O texto foi batizado de “Síntese das Contribuições Recebidas”, mas que nem síntese era, pois não recolhia fielmente o que havia sido enviado pelas Igrejas Locais. E já que se fez tudo para que o texto não fosse ponto de partida da Assembléia, o que na prática foi bom, pois não servia para isso, ele ficou na penumbra, totalmente ignorado. A Assembléia teve que partir da “estaca zero”. Sorte que, o trabalho realizado nas Igrejas Locais e compilado pelas Conferências Episcopais Nacionais, longe de estar perdido por não ter entrado no texto, chegou a Aparecida, trazido no coração de maior parte dos seus delegados. 
É neste contexto que se deu o terceiro momento de crise da Assembléia. As razões não foram explicitadas. Alegou-se falta de tempo, mas parece ser que se queria dar um outro rumo aos trabalhos da Assembléia, que não estava correspondendo às expectativas dos setores mais conservadores. Depois da entrega da Primeira Redação na quinta-feira, dia 24, no dia 25 (sexta-feira) as Comissões trabalhavam na integração das emendas para a Segunda Redação do Documento Final. O fato é que, neste dia, um cardeal latino-americano, que atua no Continente, solicitou à Presidência da Assembléia, que fosse submetida às Comissões Temáticas, a proposta de se fazer do texto “Síntese das Contribuições Recebidas” o “Documento de Trabalho” da Conferência. Ora, isso significava deixar de lado tudo o que já se havia feito e assumir ou trabalhar na complementação da “Síntese”.

A proposta, não só foi mal recebida pelas Comissões Temáticas, como gerou mal-estar. Um Bispo testemunhou que, depois da deliberação, expressou sua indignação pelo tamanho desrespeito à Assembléia. Na verdade, tratava-se de uma consulta prévia, com a intenção de levar a proposta para a votação em plenário. Mas, já era tarde para as vítimas de seu próprio veneno, felizmente. 
Poderes especiais à Comissão de Redação

Houve ainda um quarto momento de crise, quase no final da Assembléia. Da segunda para a terceira redação, na quarta-feira dia 29, a Assembléia perdeu o controle do texto. A Presidência, alegando falta de tempo hábil para chegar à quarta redação, solicitou à Assembléia que se delegasse à Comissão de Redação a tarefa de integrar as emendas, em lugar das Comissões Temáticas fazer este trabalho, conforme previa a metodologia adotada. Ela argumentou que ir às Comissões implicaria prolongar a Assembléia por mais dois dias. 
Houve quem tomou a palavra, expressando que isso significava uma radical mudança na metodologia acordada, em prejuízo da Assembléia. Tinha-se consciência dos filtros praticados pela Comissão de Redação. Por outro lado, realmente o tempo era curto demais. Então, introduziu-se no regimento a possibilidade, caso uma proposição não aparecesse contemplada na Terceira Redação, de sete presidentes de Conferências Nacionais apresentar uma emenda, que obrigatoriamente seria submetida à aprovação do plenário da Assembléia. Com este recurso, a proposta foi aceita, até pela impossibilidade de permanecer  mais dois em Aparecida, algo impraticável, dadas as reservas de hotel e viagem de retorno. 

O procedimento foi respeitado em parte. Houve 25 petições de grupos Presidentes de Conferências, algumas delas estampando assinatura de até 12 Presidentes. Eram proposições dos setores comprometidos com a tradição latino-americana. Algumas foram submetidas ao plenário e votadas, quase todas favoravelmente. Outras, em desconformidade com o regimento, foram contrariadas por alguns membros influentes da Assembléia e não foram submetidas a votação. A título de ilustração, vale a pena ler uma destas petições, que aparece na seqüência, em que a segunda reivindicação foi acolhida pela Comissão de Redação, a primeira, não. Então, ela foi novamente encaminhada na etapa da terceira para a quarta redação, mas também não foi contemplada. 
Mas, antes de ir à petição, convém, aqui, fazer um parêntesis importante. A primeira reivindicação dizia respeito à questão do método ver-julgar-agir, um clamor da Assembléia. É que a primeira redação do Documento Final guardava esta estrutura metodológica. Entretanto, na segunda redação, na primeira parte dedicada ao ver, o primeiro capítulo da Segunda Parte, relativa ao “julgar”, foi deslocado para a Primeira Parte, como um capítulo primeiro, antes de ver a realidade social e eclesial. É uma espécie de profissão de fé. E não houve mais jeito de tirá-la daí. Nem o recurso de petição como destaque, apresentado por presidentes de Conferências Episcopais, conforme previa o Regimento, conseguiu que a reivindicação fosse colocada em votação. 

Evidente que isso não compromete o método ver-julgar-agir, mas seus adversários podem dizer que se começa vendo a realidade, sim, mas como pessoas de fé. É a permanência do ranço de cristandade, do desrespeito à autonomia do temporal e das ciências metodologicamente a-religiosas, do medo do mundo e do diferente. Na verdade, esta postura é fruto da confusão entre exame da realidade e diagnóstico da realidade. Como na medicina, os exames são as provas ou dados laboratoriais, de radiografias, de ultra-sonografias, etc., fundados em meios técnicos, ainda que não sejam neutros, mas que independem do médico; já o diagnóstico, sim, depende do médico, que confronta os dados dos exames realizados sobre o paciente com os dados ideais de uma pessoa sã, tirando suas conclusões. O diagnóstico é resultado final e não ponto de partida de um processo de investigação sobre a realidade apreendida com seus meios específicos, confrontada com um referencial ideal. Imaginemos um médico tirando conclusões, sem examinar o paciente ou solicitando o exame do paciente depois de haver feito o diagnóstico. Há quem argumente que, ir à realidade com as ciências, é correr o risco de ideologizá-la. Por isso, dizem, se deve ir com a fé, a teologia. Ora, a realidade não é objeto direto da fé e da teologia, que vista diretamente por elas, vai ser igualmente ideologizada, espiritualizada. Em teologia, o conhecimento da realidade só pode ser mediatizado pelas ciências que se ocupam dela. Evidente, como existem teologias, também existem ciências. A solução, entretanto, não está em abandonar as ciências, mas em estabelecer critérios analíticos na escolha dos instrumentais analíticos mais adequados para apreender a realidade. Aqui, sim, entra a fé. Mas, entra como um pressuposto para escolher um método adequado e não substituindo as ciências em sua autonomia. Mas, vamos à petição, encaminhada ao Presidente da Comissão de Redação, Card. Jorge Bergoglio. 
 Respetado Sr. Cardenal:
 Nosotros, los abajo firmantes, obispos participantes de la Va. Conferencia General de Aparecida, nos dirigimos respetuosamente a Usted para presentarle un pedido en relación a la Segunda Redacción del Documento conclusivo. Le escribimos esta carta porque el cambio de método en la preparación del documento, aprobado en la sesión 44 del 28 de mayo, nos hace difícil hacerle llegar esta petición de otra manera. No se trata de una modificación que se pueda expresar bajo la forma de algún ‘modo’ particular sino de un cambio que afecta la ubicación de dos capítulos del Documento. En concreto proponemos  2 modificaciones. 
La primera de ellas consiste en que el Capítulo 1, titulado “Los discípulos misioneros’, que corresponde a los números 20 a 34 de la Segunda Redacción, situado en las páginas 5 a 8, sea trasladado a su lugar original, es decir, al Capítulo 3 de ésta, titulado ‘La alegría de ser discípulos misioneros para anunciar el Evangelio de Jesucristo’. Proponemos más específicamente que sea colocado al inicio de este Capítulo, es decir, antes del No. 120 de esta Segunda Redacción. Nos parece que dicho capítulo es de clara índole teológica y por tanto queda mejor situado en la Segunda Parte que es la sección propiamente teológica del Documento. De esta manera se evita colocar esta reflexión doctrinal antes de la ‘Mirada de los discípulos misioneros sobre la realidad’. 
Constatamos que hay un consenso suficiente para aceptar que el desarrollo de la parte teológica venga después del análisis de la realidad, aunque estén íntimamente relacionadas. Por otra parte la ‘Introducción’ del Documento asegura que la mirada sobre la realidad se haga explícitamente desde la fe. 

La segunda propuesta se refiere al Capítulo de la Segunda Redacción: consiste en volver a colocar la sección 2.1., titulada ‘Situación de nuestra Iglesia en esta hora histórica de desafíos’, luego de la sección 2.2., titulada ‘La realidad que nos interpela como discípulos misioneros’ tal como estaban ubicados en la Primera Redacción. Nos parece que, siguiendo la tradición ya consagrada, conviene situar y estudiar la realidad de la Iglesia luego analizar la realidad social en la que cumple su misión y no a la inversa. 
Sin otro particular lo saludan en Cristo, (segue a lista das assinaturas de Bispos). 
3.4. Em torno à Basílica de Aparecida
Fator importante do contexto do Documento da Va. Conferência foi o que ocorreu durante a Assembléia, em torno à Basílica de Aparecida. Comecemos assinalando, que foi a primeira assembléia realizada com a presença de telefone celular e internet. Com isso, por mais que se isolasse o recinto da Assembléia do acesso de pessoas estranhas, quase que simultaneamente se podia acompanhar, do lado de fora, o que estava acontecendo dentro dela. Bastava que alguém deixasse um telefone ligado ou um computador conectado à internet. 
Segundo, também foi a primeira assembléia realizada em um local público, o Santuário de Aparecida, aonde acorrem diariamente milhares de pessoas e mais de 60 mil pessoas em qualquer final de semana. Os bispos e demais delegados da Conferência estiveram em contato direto com os milhares de romeiros, praticantes da religiosidade popular. A celebração eucarística diária da Conferência foi celebrada com o povo, às oito da manhã. Na missa das oito, aos domingos, a Basílica esteve sempre lotada e outro tanto de gente do lado de fora. Além disso, os Bispos estiveram alojados em hotéis, próximos ao Santuário, permitindo um contato direto com os romeiros. Isso impactou os visitantes, sobretudo de outros países. É gente simples que vem. Participam da missa compenetrados, 45 mil pessoas em profundo silêncio ou cantando e rezando com muita devoção. O Documento de Aparecida registra a riqueza da religiosidade popular. 
Terceiro, fato novo na Conferência de Aparecida foi a presença de teólogos, prestando serviço ou assessorando Bispos, do lado de fora da Assembléia. Algumas Conferências Episcopais trouxeram alguns assessores, como no caso da CNBB. Não foi tarefa fácil, do lado de fora da Assembléia, acompanhar o desenrolar dos trabalhos, estudar os textos que iam sendo elaborados, propor orientações metodológicas e elaborar subsídios, seja para a intervenção dos delegados nas Comissões e no plenário, seja como “modos” à Comissão de Redação. Além destes assessores externos, houve a presença de um grande grupo de teólogos e pessoas de outros campos das ciências, reunidos pela Ameríndia
. Também pela primeira vez, diferente das Conferências de Puebla e Santo Domingo, estes não trabalharam clandestinamente, ao contrário, tiveram a anuência da presidência do Celam. Juntamente com os teólogos trazidos pelas Conferências Nacionais, a Amerindia organizou vários encontros de teólogos com participantes bispos, religiosos e leigos, em separado e conjuntamente, para traçar estratégias, debater certas questões e fazer determinados acordos. Foram inúmeros os textos redigidos por estes teólogos, ligados à Amerindia e demais assessores, assim como foram centenas as emendas elaboradas para melhorar o texto, em grande medida, acolhidos pela Assembléia, através da proposição de membros seus.

Quarto, no contexto do Documento de Aparecida, também não se pode deixar de mencionar a força simbólica do Fórum de Participação da Va. Conferência, idealizado por organismos de pastoral da Igreja no Brasil. Foram três iniciativas significativas, com a finalidade de estreitar os laços com o trabalho dos Bispos e demais delegados reunidos. A primeira deu-se em Pindamonhangaba, onde realizou-se o Seminário Latino-americano de Teologia, nos dias 18, 19 e 20, sob a coordenação do Conselho Nacional de Leigos, organismo ligado à CNBB. Estiveram presentes pessoas de quase todos os Estados do Brasil e de outros 16 países da América Latina e Europa. O evento foi  transmitido por internet e assistido por 27 salas só em  nosso país. Era gente que veio a Pindamonhangaba ou que estava sintonizada na internet, refletindo teologia no momento presente, desde as práticas populares. A segunda iniciativa foi a Romaria das Comunidades de Base, das Pastorais Sociais e da Pastoral da Juventude, que saiu de Roseiras, à meia noite do sábado dia 19 de maio e chegou ao Santuário de Aparecida, na manhã do Domingo, dia 20, para a missa das oito. Foi significativa a presença de mais ou menos 5 mil pessoas, também de idosos, como uma senhora de 83 anos, apostando neste modo popular de ser Igreja. A terceira iniciativa foi a Tenda dos Mártires, presente de 13 a 31 de maio, às margens do Rio Paraíba, próximo ao Porto de Itaguaçú, onde foi encontrada a imagem de Maria. Era uma grande barraca de lona, decorada com estampas das centenas de mártires latino-americanos, que davam ao local de terra batida um caráter sagrado e convidava a tirar as sandálias e deixar-se contagiar por seu testemunho heróico.  Diariamente, havia celebrações, ofício das comunidades, reflexões e missa. A comunidade local se fez presente e vários Bispos da Va. Conferência presidiram a Eucaristia, como o Vice-presidente da CNBB, Dom Luís Vieira. No último dia, houve a grata surpresa da presença do Pe. Zezinho)
. 
Concluindo

A primeira hora da recepção do Documento de Aparecida consiste na delicada tarefa de ler e interpretar o texto, quem sabe ampliando, mas sem jamais trair o sentido que seus autores quiseram transmitir. A tarefa é delicada, pois, inevitavelmente, entra em cena a subjetividade do leitor. Entretanto, esta contingência não anula o fato de que todo texto seja sempre portador de uma objetividade, o que desautoriza o leitor de interpretá-lo a seu bel prazer. A ciências hermenêuticas nos dão balizas importantes, que embora, por um lado, jamais eliminem a subjetividade na aproximação da objetividade de um texto, por outro, desqualificam uma interpretação arbitrária e subjetivista. Uma destas balizas é começar situando no contexto em que ele foi gerado. Com o Documento de Aparecida não poderia ser diferente. Como vimos, para chegar ao que o Documento disse, é fundamental situá-lo no “antes” do texto – seu processo de preparação - e no “durante” – o evento da Assembléia -. 
O contexto do Documento de Aparecida encerra o espírito ou a alma do texto, que brotou, sobretudo, da contribuição das comunidades eclesiais no processo de preparação da Va. Conferência e da auto-afirmação da Assembléia em relação à tradição latino-americana. Estes dois fatores permitiram inclusive, que nossa Igreja “avançasse para águas mais profundas”, na desafiante tarefa de cuidar, defender e promover a “vida em abundância” de nossos povos, no contexto atual, marcado por tantos desafios. 
Seja como for, por mais belo que seja o Documento que já está em nossas mãos, o mais importante não é o que passou, mas o que está por vir. Diante da urgência da vida que fenece em toda parte e em suas diferentes manifestações, sem nunca perder de vista a centralidade e a sacralidade da vida humana, o que nos desafia, antes e tudo, é ir ao rico Documento e, numa recepção criativa, fazê-lo vida em nossa vida e onde vivemos. A hora é agora. Mistérios do Reino de Deus precisam, urgentemente, impregnar nossa história; sementes da eternidade, na precariedade do presente.  
* Doutor em Ciências Teológicas e Religiosas pela Universidade de Lovaina; professor de teologia no Instituto Teológico de Santa Catarina e na Universidade Pontifícia do México; Presidente do Instituto Nacional de Pastoral da CNBB. Foi perito do CELAM na Conferência de Santo Domingo e, da CNBB, em Aparecida. 


� Tal como aconteceu com a Assembléia de Santo Domingo, também a de Aparecida é mais do que o texto do Documento, dados aos controles havidos em relação aos seus membros, os filtros no texto durante de depois da Assembléia, como também à dificuldade de se redigir um documento em três semanas, entre quase trezentos participantes de tendências e sensibilidades distintas, partindo-se da estaca zero. Também faz parte de um controle que sempre houve em relação às Conferências latino-americanas, o fato de nenhuma das cinco havidas, ter sido autorizada a trabalhar a partir de um “Documento de Trabalho”, com exceção da Conferência de Medellín, o que também explica seu magnífico texto. Não que os bispos sejam incapazes de um bom documento; é que não há tempo para elaborar um texto melhor. O bom documento de Aparecida é quase um milagre da Assembléia. Costuma-se justificar esta cerceadora metodologia dizendo-se que, como se trata de uma assembléia de bispos, caso se partisse de um documento de trabalho, o documento final não seria de seus autores e, na Conferência, trabalham os bispos. O que não é verdade. Mais da metade dos participantes da Va. Conferência, em Aparecida, não eram bispos, que não tinham voto, é verdade, mas tiveram voz e foi parte integrante e decisiva do documento final. A Conferência de Medellín, ao contrário, teve um documento de trabalho, que foi ponto de partida. Mas, aí dizem que não foi um documento dos bispos, mas dos teólogos. Que mal tem se os teólogos propõem reflexões proféticas e inspiradoras aos Bispos e, estes, as acolhem? Talvez, ainda por causa disso, em Aparecida, os teólogos estiveram mais presentes e atuantes fora do que dentro da Assembléia. E, do lado de fora, influíram muito no texto final.


� A “recepção” como realidade eclesiológica é um conceito de Y. Congar, entendida como “o ato pelo qual o povo cristão (...) reconhece seu bem e reconhece que uma decisão é para ele uma contribuição de vida”, cf. La réception comme réalité ecclésiologique, in RSPT 56 (1972) 369-403, aqui, p. 370. 


� “A Igreja existe para evangelizar” (EN 14). 


� DA, 384. 


� DA, 98.


� Testemunhos de membros da equipe de redação do texto da síntese dão conta que o trabalho foi previamente direcionado, bem como ter sofrido diversas alterações, antes e depois de ser levado a Roma. Alguns deles se mostraram descontentes com o resultado e não se sabe se por este ou por outros motivos não foram convidados a participar da Assembléia em Aparecida. 


� Sentiu-se isso, sobretudo quando a Assembléia começou ouvindo os 22 presidentes das Conferências Episcopais do Continente e os representantes dos diversos segmentos de delegados e convidados presentes. Neste momento, deu para “medir o pulso da Assembléia” e já se constatou que a mesma era menos conservadora do que se esperava. E que, portanto, dado o espírito da conduta dos que coordenaram a etapa de preparação da Conferência em nível continental, haveria debate ou pelo menos tensões na Assembléia. 


� O grupo de Bispos delegados do Brasil era bastante heterogêneo, limite este que somado a uma falta de figuras catalizadoras, não permitiu uma atuação mais consertada e consensual, o que não impediu que alguns deles exercessem uma forte liderança entre os membros da Assembléia. 


� A “Amerindia” é uma rede de católicos, composta por teólogos e agentes de pastoral, presente com grupos em todos os países do Continente, organizado por Regiões e em nível continental, e que se propõe manter viva a tradição latino-americana presente, entre outros, na teologia da libertação, nas CEBs e na memória dos mártires das causas sociais. 


� A agenda previa a entrega do texto na primeira sessão de trabalho, mas só ficou pronto para a segunda. 


� Neste momento, como veremos, praticamente a Assembléia perdeu o controle do texto. 


� Pe. Mariano Fazio (Argentina), Pe. Carlos Maria Galli (Argentina), Pe. Roberto Tomichá (Bolívia), Pe. Mário de França Miranda (Brasil), Pe. Geraldo Hackamann (Brasil), Sra. Sandra Ferreira Ribero (Focolar, Brasil), Dom Carlos Petrini (Brasil), Sr. Guillermo Leon Escobar (Colômbia), Dom Santiago Silva (Chile), Sr. Predro Morandé (Chile), Pe. Francesco Petrillo (Itália), Sra. Norma Treviño (México) Pe. Javier García (México), Sr. Gusmán Carriquiry (Cúria Romana) e Sra. Ana María Fons (Venezuela).


� Cardeais latino-americanos da Cúria Romana: A. López Trujillo, Cláudio Humes, Darío Castrillón Hoyos, Jorge Medina, Javier Lozano Barragán; representantes da Cúria Romana: os Cardeais Paul Poupard, Renato Martino, William J. Levada, Franc Rode e os Bspos Stanislaw Rylko, Marcello Sáchez Sorondo e Eterovic Nikola; representantes pontifícios da América: os Núncios Lorenzo Baldisseri (Brasil), Beniamino Stella (Colombia) e Giacinto Berloco (Venezuela); e membros da CAL: Card. Giovanni Batista Re e Dom Luís Robles Díaz. 


� Dos Salesianos (México), Franciscanos (Espanha), Jesuítas (Peru), Vicentinas (França) e Missionárias da Madre Laura (Colômbia). 


� Adveniat (Alemanha), Comitato per gli interventi caritativia favore del terzo mundo (Itália), Kirche in not (Alemanha), Miserior (Alemanha), Secretariado para a América Latina da Conferência Episcopal dos Estados Unidos e Porticus (Holanda). 


� DA,  216.


� DA, 100e. 


� DA, 33. 


� DA, 453.


� DA, 454.


�.DA, 222.


� DA, 372. 


� Para medir a gravidade deste momento de crise, basta remeter-se à comparação entre a primeira versão do Esquema, não o abortado, com a segunda. Os trabalhos nos Grupos enriqueceram a primeira versão do Esquema, que foi apresentado à Assembléia pela Comissão de Redação. Não é o caso de reproduzir aqui esta primeira versão na íntegra, mas só para ver por onde passava a sensibilidade dos Grupos, é interessante constatar o que se acrescentou à primeira versão do Esquema. Houve sugestões de mais da metade dos grupos de trabalho que, no entanto, não foram introduzidas na versão final. Os filtros vieram especialmente da Comissão de Redação, certamente com a participação ou mesmo recomendação de alguns membros da Presidência da Assembléia. Comparando a primeira versão com a versão final, com relação ao “ver’, bastante completo, no campo social, incluiu-se a ecologia, a situação demográfica, a visão antropológica; não se faz menção ao sistema neo-liberal e à questão da Amazônia, pelo menos explicitamente. No campo eclesial, não se faz menção à história da evangelização no Continente, às CEBs, à teologia latino-americana e nem aos mártires. Com relação ao ‘julgar”, na Cristologia, se acrescentou o dom da Palavra e o Evangelho do trabalho; no Discipulado, acrescentou-se a noção de seguimento de Jesus, os diáconos e modelo dos santos; na Eclesiologia, como lugares de comunhão, acrescentou-se as Conferências Episcopais e a pastoral de conjunto. Com relação ao “agir”, na Espiritualidade, entre os lugares de encontro com Jesus, acrescentou-se o Domingo, além de uma espiritualidade como vivência da justiça e a conversão pessoal; na Formação, inclui-se a formação bíblica e a Ação Católica e Obras Missionárias Pontifícias; nas Tarefas Prioritárias, acrescentou-se a defesa da dignidade humana, as crianças, a justiça e o cuidado da criação especialmente a Amazônia, os meios de comunicação social, a justiça social, a conversão pastoral, a missão ad Gentes e a pastoral urbana. 


� O texto não é muito conhecido, mas vale a pena conhecê-lo para entender melhor o Documento de Medellín. Em 1993, por ocasião dos 25 anos da Conferência de Medellín, o texto foi publicado pelo Instituto Teológico Pastoral do Celam (ITEPAL), em forma de “Separata Especial” da Revista Medellín, editada pela mesma instituição – “Documento Básico para la II Conferencia General del Episcopado Latinoamericano, Celam, Medellín, agosto de 1968” - 76 (1993) 52 p. O texto tem três partes, seguindo o método ver-julgar-agir e inspirado na Gaudium st Spes: Primera Parte – La realidad Latinoamericana; Segunda Parte – Reflexión Teológica; Tercera Parte – Líneas Pastorales. É um texto curto, enxuto, inspirador e cuidadosamente analítico. 


� Ibid., p. 4. 


� Entre os membros da Amerindia, coordenados por Pablo Bonavía, cabe destacar o excelente e incansável trabalho realizado pelo teólogo chileno – Pe. Sérgio Torres, o grande responsável pela ponte estabelecida entre a entidade e o Celam. Ele destacou-se, também, pelo poder de convocação de participantes da Assembléia, que conhecia pessoalmente em grande parte, através de suas viagens de contacto pelo Continente latino-americano, realizadas nos meses anteriores à Assembléia de Aparecida. Não se pode também deixar de registrar a contribuição valiosa entre os 28 presentes, de teólogos como Ronaldo Muñoz, Pablo Richard, Gregório Iriarte, V. Codina, Paulo Suess, Oscar Beozzo, Benedito Ferraro, Vera Bombonato, etc, e, de outros, contribuindo desde seus países, como Gustavo Gutiérrez, Jon Sobrino, J. B. Libânio... É intrigante, mas que instituição se daria ao luxo de deixar de fora de um evento tão importante como a Assembléia de Aparecida, seus melhores pensadores?


� Foi muito difícil a realização destas três iniciativas, que chegou a envolver o Celam, a Cúria Romana, a CNBB e a Arquidiocese de Aparecida. Elas devem-se muito à persistência de Oscar Beozzo e Benedito Ferraro, entre outros. Falava-se de eventos paralelos ou de pressão sobre a Assembléia. Na realidade, foram apenas iniciativas concomitantes, perpassadas de mística e profetismo. Em todo caso, seja pela força da oração, seja pela força simbólica dos eventos, o fato é que três temas relacionados com estas iniciativas, quase tabus antes da Assembléia, acabaram muito presentes no Documento de Aparecida: as CEBs, as intuições da teologia latino-americana e o reconhecimento do testemunho dos mártires das causas sociais, “nossos santos, ainda não canonizados”. 





